Comarca da Capital – Regional de Bangu – 3ª Vara Cível
Juíza: Andréia Florêncio Berto
Processo nº 0012633-67.2007.8.19.0204 (2007.204.012575-1)
Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, em que sustentam os autores, em síntese, fazerem parte do rol de membros da igreja ré, a qual aceita como fiel interpretação da Bíblia o documento chamado de Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira, sendo atrelada aos princípios e doutrinas Batistas; que a partir do evento da liderança do 2º réu e seu representante legal Michardson Araújo Magalhães, que tomou posse em dezembro de 2005, foram introduzidas uma série de práticas e condutas eclesiásticas completamente discordantes dos princípios doutrinários e modelos de cultos tradicionalmente aceitos e praticados pelas Igrejas Batistas; que o 2º réu afastou-se completamente de suas promessas e do compromisso de fidelidade doutrinária que assumiu, tendo aderido às doutrinas e praticas neo pentecostais, introduzindo nos cultos práticas de revelações, línguas estranhas, danças, gritarias, unção com óleo, introduzido nas pregações práticas de indulgências, distribuindo envelopes para que aqueles que quisessem bênçãos, depositassem um valor e fizesse seu pedido, acabou com a estrutura da Escola Bíblica dominical, entre outros que elenca; que todos os membros que não concordam com as mudanças introduzidas pelo 2º réu são discriminados e maltratados; que solicitaram à Convenção Batista Carioca a convocação de um Concílio especial com o propósito de salvaguardar, manter e preservar a integridade doutrinaria e patrimonial da Igreja na forma de seu estatuto; que por unanimidade de votos foi declarado o grupo remanescente fiel às doutrinas Batistas; que em razão de restar caracterizada a cisão doutrinária é necessário o provimento judicial capaz de assegurar seus direitos como representantes do grupo considerado fiel, impedindo que os réus efetuem alteração no estatuto, alienem bens, alterem o nome da Igreja, afaste o 2º réu da presidência e obriguem os réus a lhes entregarem todo o patrimônio da Igreja. Pretendem, em antecipação de tutela, que sejam os réus proibidos de efetuar reforma estatutária entre outros diversos pedidos, formulando, no mérito, os pedidos contidos nos itens ´a´ e suas alíneas e ´c´ e suas alíneas. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 16/106. Contestação a fls. 116/128, acompanhada dos documentos de fls. 129/168, em que sustentam os réus ser a Igreja autônoma e soberana em relação às demais Igrejas Batistas, sujeitando-se, apenas, ao senhorio de Jesus Cristo e ao ordenamento jurídico de nosso País; que o julgamento que fazem os autores não indica as cláusulas violadas da declaração doutrinária dos Batistas; que a atual liderança Batista, com sua intransigência, vem ferindo seus próprios estatutos, chegando a denominar uma Igreja de filiada, pretendendo ser matriz; que os atuais líderes desses órgãos vem preservando uma filosofia retrógrada e desleal; que os Batistas, através do que chamam de entidades denominacionais, formam um conglomerado econômico financeiro não declarado do qual lançam mão sempre que lhe interessam, mas se ocultam quando o assunto são as dívidas contraídas no mercado; que os autores apontam desvios doutrinários, mas não especificam quais. Disserta sobre as passagens da Bíblia e sobre o estatuto, pugnando pela improcedência dos pedidos. Manifestação dos autores sobre a contestação a fls. 171/178. Em provas, se manifestaram as partes a fls. 181 e 183. A audiência preliminar (art. 331 do CPC) transcorreu conforme a assentada de fls. 190/191. A fls. 193, decisão que deferiu a produção de prova oral e indeferiu a produção de prova pericial. A fls. 204/207, agravo retido interposto pelos autores contra a decisão que indeferiu a produção de prova pericial, respondido a fls. 274/279. A audiência de instrução e julgamento transcorreu conforme assentada de fls. 294/295. A fls. 320, decisão que determinou a expedição de ofício ao DIPEJ para indicação de perito em teologia, tendo as partes apresentado quesitos e nomeado assistente técnico. Nova decisão determinando expedição de ofício ao DIPEJ a fls. 371. A fls. 398, determinação para que os autores esclarecessem se o 2º réu permanece no cargo de diretor da Igreja, sobrevindo a manifestação de fls. 402. A fls. 404, decisão que revogou o deferimento de produção de prova pericial e determinou que as partes se manifestassem acerca da necessidade de prova oral, sobrevindo a manifestação dos autores de fls. 404 e o agravo retido de fls. 406/408, tendo o réu se manifestado a fls. 409. Contrarrazões ao agravo retido a fls. 413/415. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Versa a hipótese ação em que os autores, membros de uma Igreja Batista, atribuem ao 2º réu a prática de irregularidades em razão do desvio na fidelidade doutrinária e eclesiástica, enquanto ocupa o cargo de liderança na Igreja Batista no Jardim Guanabara. Em que pese as partes insistirem na produção de prova testemunhal, não vislumbro tal necessidade. Como já assinalado a fls. 404, a condução do 2º réu à frente da Igreja Batista diz respeito a ato interna corporis, não cabendo ao Judiciário interferir em tais atos. Não obstante o principio da inafastabilidade da jurisdição, insculpido no art. 5º, XXXV da Constituição Federal, os autores não imputam ao 2º réu a prática de ato ilícito, mas apenas de desvios eclesiásticos na condução dos membros e fiéis participantes da Igreja. Não cabe ao Judiciário, desse modo, intervir na relação havida entre as partes para declarar se o 2º réu, no múnus que lhe foi deferido, atende ou não aos preceitos doutrinários e evangélicos ligados à Congregação Batista. Assim, não obstante o feito já se arrastar por quase 5 anos, inviável que o Judiciário examine se a conduta do dirigente da Igreja está ou não de acordo com os estatutos estabelecidos, pelo que alternativa não resta senão a de rejeitar as pretensões dos autores. Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno os autores ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em R$ 700,00. Expeça-se mandado de pagamento em favor dos autores do valor depositado a fls. 341. Transitada em julgado, nada requerendo as partes no prazo de 05 dias e após certificadas as custas, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e intimem-se.
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